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Resumo da reunião realizada em de 16 de maio de 2011 
A reunião foi presidida pelo Embaixador Hugo de Zela, Presidente da Comissão e Representante Permanente do Peru junto à OEA.  A ordem do dia da reunião foi publicada como documento CP/CAJP-3000/11.

Os cinco projetos de resolução da Assembléia Geral a seguir foram aprovados pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos nesta data para serem encaminhados à consideração do Conselho Permanente da Organização.
· Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (CP/CAJP-3001/11)
· Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (CP/CAJP-2957/11 rev. 2)
· Deslocados internos (CP/CAJP-2972/11 rev. 2)
· Direito à verdade (CP/CAJP-2967/11 rev. 3)
· Direitos Humanos e idosos (CP/CAJP-2953/11 rev. 4 corr.1)
Além disso, a Delegação dos Estados Unidos apresentou a seguinte explicação a respeito de sua posição sobre o projeto de resolução “Direito à verdade”:

“Os Estados Unidos têm a satisfação de se unir ao consenso referente a essa resolução sobre o direito à verdade, o qual pode ser caracterizado de maneira diferente nos diversos sistemas jurídicos, como o nosso, e que significa o direito de se informar, a liberdade de informação ou ainda o direito de saber. Agradecemos à Delegação da Argentina a apresentação dessa questão à Organização e o trabalho árduo dedicado à resolução.

Com relação ao direito de saber, o posicionamento dos Estados Unidos é o mesmo demonstrado na Conferência do CICV sobre Desaparecidos de fevereiro de 2003, bem como na Vigésima Oitava Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, em dezembro de 2003. Ou seja, os Estados Unidos estão comprometidos com o andamento da causa das famílias dos desaparecidos; entretanto, não reconhecemos nenhum novo direito ou obrigação internacional a esse respeito.  Na Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho de dezembro de 2003, o Governo dos EUA reconheceu que o "direito de saber" consta do Artigo 32 do Protocolo I Adicional às Convenções de Genebra, no entanto, para os Estados Unidos, que não são parte nesse instrumento, é tão-somente no "espírito" desse artigo que as famílias devem conhecer o destino de seus membros desaparecidos.

Além disso, conforme mencionado, os Estados Unidos não adotaram o Protocolo I Adicional às Convenções de Genebra e não têm, portanto, obrigações frente ao "direito à verdade" constante do instrumento.”
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